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Macapá, 2a-feira, 3 de Abril de 1967 

DECRETOS 

Nr. 8/67-GAB 

O Governador do Território 
Federal do Amapá, uRando 
das atribuições que lhe con­
ferem os itens VII e IX, do 
artigo 4°, do Decreto-lei · nr. 
5 83!1, de 21 de setembro de 
1 943, e tendo em vista o 
que consta do Oficio nr. 174/ 
CONTEL - 22-02-1967, 

Considerando que o CON­
TEL, através do orgão do 11eu 
consêJho, aprovou por unani­
midade, em Seção Extraordi­
nária, realizada dia 23 de ja­
neirv de 1967, a outorga de 
permissão para o Govêrno 
d.ês!e Tet-ritório, realizar Ser­
viço Limitado, nas condições 
estabelecidas no «Plano de 
Teiecomunicações »; 

Considerando que, de acôr­
do com a aprovação pelo 
plenário do CONTEL, implica 
na responsabilidade do Go-· 
vêrn., cl~ criar um órgão na­
paz do produzir a bôa manu­
ten~ão do sistema, 

ATOS DO PODE n· E X E CU TIVO 
d~verá ser elaborado dentro 
de tr·inta (aO) dias, a contar 
da data da sua publicação. 

Pal~cio do Govêrno, em 
Macapá, 29 de março de 
Hl67. 
Gen. Luiz Mendes da Silva 

Governador 

João C!lndido SOtlNS Filho 
Res. pjExp. da Sec. Geral 

O Governador do Território 
Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe .con­
ferem os itens VII e IX, do 
ra tigo 4°, do Decreto-lei nr. 
5.839, de 21 de setembro de 
1943, 

RESOLVE: 

PORTARIA 

Nr. 118/67-GAB 

O Governador do Territó­
rio Federal do Am apá, usan­
do das atribuições que lhe 
conferem os itens VII e IX, 
do Artigo 4°, do Decreto-Lei 
nr. 5.839, de 21 de setembro 
de 1943, 

RESOLVE: 

Designar Roberto Rocha 
r;;ouza, ocupante do cargo iso­
lado de provimento em. Co­
missão, ~imbolo i!-C, de Se­
cretário Geral do Território, 
do Quadro de Funeionários 
Públicos dês te Território, para 
viajar de sua sede - Maca-

Exonerar , a pedido, na for- pá - até' o Rio de Janeiro, 
ma do Item I, do a t·t. 75, da Estado da Guanabara, a Iim 
Lei nr. 1711, de :1.8 de outubro. de tratar de assuntos de in­
de 1952, Felipe Glllet, servi- terêsse da Administração ama­
dor agregado ao cargo de paense. 
Diretor S!mbtllo 5-C, do Qua-
dro de F ttn .-:iunários do Go- Palácio do Go':~rno, e:rn 
vêrno dêste Território, do Macn.pá, 20 de março de 1967. 
cargo em Comisissão, Sim. . 
bolo 8-C de Representante Gen. Lu1z Mendes da Silva 
do Govê{·no, em Belém, Esta- Governador 
do do Pará , a contar de 9 
de Março de 1967. 

Paláeio do Govêrno, em 
Macapá, 2!1 de março de 1967. 

Considerando que, o Servi­
.ço de Rádio Comunicações, 
órg&o da estrutura adminis­
trativa dêste Terrltorio, vin­
culado a Secretária Cera!, 
nllo possui uma organização 
capaz de gerenciar, dentro Gen. Luiz Mendes da Silva 
das exigênciaB da técnica · Governador 

Território Federal do Amapá 

Serviço de Administração 
Geral 

moderna, um sistema de 'l'e-
.Jecomunicações; João Cândido Soares Filho 
Co::~slderando que, em De- Resp. P/ Exp. da Sec. Geral 

Aviso aos credores do 
Govêrno do Território 

mada d'agua da Estação de 
Tratamento d'Agua de Maca-
pá. . 

O Chefe do Serviço de A­
gua e Esgôto autorizado pelo 
Exmo. Senhor Governador do 
Território Fedet·al do Amapá, 
torna público para conheci­
mento dos interessados, que 
fa rá realizar às 10 horas do 
dia 3 de Maio de 1967, na 
sede do S.A.E., à Av. Ernes­
tino Borges, Macapá, c~pita! 
do Território Federal do A­
mapá, concorrência pública 
para execução dos serviços 
adiante discriminados, medi­
ante as condições seguintef!: 

1 - Documentação e Pro­
posta. 

1. Poderá apresentar pro­
posta tôda e qualquer firn,1a 
individual ou social, que sa­
tisfaça às condições estabele­
cidas neste Edital. 

Parágrafo único - Não se­
rão tomadas em considera­
ção propostas apresentadas 
por consõoios-·ougrupot! atr 
firmas. 

2. A documentação e a pro­
posta serão entregues ao Che­
fe do S.A.E., no local fixado 
para a concorrência, em en­
velopes separ·ados, fechados 
e lacrados, contendo em sua 
parte externa e fronteira , os 
dizeres «Serviço de 'Agua e 
Esgôto - Concorrência Pú­
blica - Edital nr. 2/ 67, o pri­
meiro com o subtítulo «Do­
cumentação» e o segundo com 
o subtítulo "Propostas,: ereto assinado pelo Excelen· O Governador do Território o Diretor do Serviço de 

tiss imo Senhor Pre:. idente da Federal do Amapá, usando Admini.stração Geral, reitera 
República, datado de :3 de das atribuições que lhe con- a todos os credores do Go- 3. Conterá a documentação: 
janeiro de 1967, determina ferem os itens VII e IX, do vérno do Território 0 convite 
que_ somente ao Govêrno da artigo 4", ào Decreto-lei m . para que apresentem as suas 
1J?mo compete exp!OL·ar e 5.8~9, de 21 àe setembro de I contas, impreterivelmente a~é 
fazer concessães ~os slste- 1943, 

0 
dia 3 (três) de abril p~o-

mas. de Telecomumeações n.o ~ . ximo, às 17 horas, a fim de 
- País, I RESOLV c · serem conferidas e pagas. 

Considerando finalmente, a Nomear, nos têrmos do item O não ate?dimento11~0 .. pre-
a neceRsidade da ct·iação de m do artigo 12, da Lei nr. 1711, .sente conv1te, re~u .• ara na 
um órgão na Adminis tração de 28 de 011tubrc de 19!12, Sebas- r ecusa do recebu~ento de 
amapaense, com a finalidad e tião Expedito de Brito Mi- qualquer eonta _ apos aquela 
de admlni!;trar, de modo cen- randa, servidor a posentado _data sem excei;ao. 
h·alizado, os encargos relati- do Govêrno dêste Território, Macapã, 30 de março ::!e 1967 
vo.'J as Telecomunicações; para exercer o cargo iso-

RESOLVE: lado de provimento em Co- João Cândido Soarl's Filho 
missão, Símbolo 8-C, de Re- Diretor do SAG. 

Art. 1 o _ Fica transforme- presentante do Govêrno, em 
do 0 a tual Serviço de Rádio Bolém, Estado do Pará, do 
e Comunicações, em Superin- Quadro de F uncionários dêste 
tendência de Telecomunica- 'l'erritório, a contar de 9 de 
ções do Amapá (STA), com março de !967. 
sede em Macapá e jurisdição Palácio do Govêrn o, 6ID 

em toclo o Território Fede- Macapá, 29 de março de 
ral do Amapá. 1967· 

Serviço de Água 
e Esgôsto 

Aprovo 
Gen. Luiz Mendes da Sil \'a 

Governador 

Art. 2° - As atribuições do Governador CONCORR1;:NCIA PÚBLICA 

a) - Estatutos da firma ou 
contrato social e alterações 
existentes, tudo devidamente 
registrado no Departamento 
Nacional de Indústria e Co­
ruércio ou Junta Comercial, 
devendo o capital integrado 
da firma ser igual ou supe­
rior NCR$ 300.000,0(1 (trezen­
tos mil cruzeiros novos), a té 
a data da presente publicação 
e que a firma tenha mais de 
10 anos de existência legal. 

b) - Prova de quitação com 
os impo~tos federais, esta­
duais e municipais , ;mediante 
certidões negativas forneci­
das pelas respectivas fazen­
das; 

c) - Irnpôsto de Renda: 

I - Certidão negativa do 
Impôsto de Renda e suas a­
dicionais; I 

General Luiz Mendes da Silva EDl'l' AL Nr. 2/67-SAE DE 

órgão de que t rata o pre.sen-
te Decreto serão definida,; João Cândido Soares Filho Serviços - Censtrução da li - lmpôsto Adicional de 
em Kegimento Inte rno, qu~ : Resp.· pj Exp. da Sec. Geral 2~. etapa, da adutora de to- Renda (Lei nr. 2.862·56); 
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• As Repartições Públicas f 
Territoriais deverão remeter 
o expediente destin.ado à pu- i 
blicação neste DIARIO OFI- · 
GIAL, dtàriamente, até às! 
lll,iiO horas, exceto aos sába­
dos quando deverão fazê-lo 
::ttl'l 1\<; ·11,30 horas. 

Afl reclamações pertinen­
tes à matéria retribuída, nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser .formuladas por 
escrito, à Seção de Redação, 
das 9 às 13,30 ho1·as, no má­
ximo até 72 h o r as após a 
~aida dos órgãos oficiais. 

EXPE-DIENTE 
lmpren§a OfieinR 

DIRETOR 
JOSÉ MARIA DE BARROS 

DIÁRIO OFICIAL 

l As Repartições Ptí1Hica~J 

I 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais renovadas até 23 de 

I 
fevereiro de cada. ano e às 
iniciadas, em quarquer época 
pelos órgã.os competentes. 

l A Iim de possibilitar a 

I remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 

' quanto à sua aplicação, soli• 
j citamos usem os interessados 
1 preferencialmente cheque ou 

Os originais deverão ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di­
reito, rasuras e emendas. 

Excetuadas as para o ex­
t~rior, que serão se mpre 
.:nuais, as assinaturas poder­
"e-áo tomar, em qualquer 
t\poca, por seis meses ou um 
ano. 

As a~sinaturas vencldas 
doder:J.o ser suspensas sem 
aviso prévio. 

Impresso nas Ofic-inas da Imprensa Oficial 
MACAPÁ - T. F. AMAPA' 

A S S I N A T U R A S 1 vale postal. 
Repartições e PaJ ticulares. : Os suplementos às edi-

Semestre . Cr$ 2.000 ções dos órgãos oficiais só 
A Cr$ 4 000 . se forncce~·ã_o aos assinante~ 

no · C . ~ · 
20 

1 

qu~ as sohcltarem no ato da 
Número avulso . 1~ assmatura. · 

. , . . . . · . O funcioJJário público fe-
«BRASlLIA - f:ste D1ano Of1c1al e encontrado para lCitu- deral terá um desconto de 
ra no Salão Nacional e lntern~c.ional d~ Imprensa, às l1o%.' Para fazer .jús a ês:se 

COOPER PRESS, no Brasllia Imperial Hotel.» desconto, à everá provar esta 

Para facilitar aos assinan-J A fim de evitar solução condição no a to da assinatura . 
tes a verificação do prazo de 1 de continuidade no recebi- O custo ae cada exern­
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, de vem piar atrasado dos órgão s 
na parte. superior do e~derê- os assi~antes provid~mciar a I oficiais se:á. na venda avul.­
ço vão nnpressos o numero respectrva renovaça.o com sa, acresmdo de Cr$ 5,00, se , 
do talão de registro, o mês e r ntecedência mínima, de trio- 1 do m~smo ano, e de Cr$ 
o an~ em que findará. ta (30) dias. l10,00, per ano decorrido. 

·---·----------
d) - Certidão do registro 

da firma e do (s) responsável 
(eis) técnico (s) no CllEA; 

e) - Documentos CC)mpro­
batórios de capacidade finan­
ceira, fornecido por no míni­
mo doís;bancos, datado do ano 
em curso; 

f) - Apólices de seguro de 
Acidentes de T1·abalho; 
- g) Prova de cumprimento da 
Lei Eleito ral do , (s) tesponsá­
nis (eis}peia n:rma, ou ates­
tado de permanência no país, 
quando se tratar de estran­
geiro; 

h) Prova de cumprimento da 
'Lei dos dois terços e do re­
colhimento do Impôs to Sindi­
cal (empregador, empregados 
e profis~ionais liberais), como 
determin':t a Corisf\lidação das 
Leis do Tr·aballw; 

i) - Prova de quitaçúo pa­
ra com as instituições de pre­
vidência social, através de 
certidão (ões) negativa (s)da(s} 
In8tituição (ões) a que esteja 
vinculada a emprêsa. e inclu­
sive o IAf'E'fC, de acôrdo 
com o a rtigo 28 e seguintes 
do Ca pitulo I, títute III, do 
Decre to 18.939-A, de 19-6-60; 

j) -Prova de capacidade té­
cnica da Hrma ou do(s) seu(s) 
responsável (eis) técnico (s), 
mediante certidão (ões) ou 
atestado (sj fornecido (s), por 
entidades Federal, Estadual 
ou Municipal de capttal de 
Estado, lnclusi v e da socieda· 
de de eéonomia mixta, pro­
vando ter executado ·obras 
:oimilüres.. n u m a extensão 
ig ual ou superivr· a 550mm. 

el> : - r epibo' do depósito da 
cauçao; " 

m) -·atestado fornecido pe­
lo chefe do SAEM, de que o 
respousnvel técnico da firma 
visitou o local das obr-as. 

n) - prova de inscrição da 
firrr,a no G.E.F. 

§ único - A documen tação 
poderá ser apresentada por 
fotocópia devidamente auten­
ticada.; 

4. Conterá a proposta, em 
3 (três) vias; 

a) - Nome do proponente, 
àomieílio ou sede, suas ca­
!'acteristicas e identHicações 
(individual O"Q sociúl); 

b) - Declat·ação expressa 
qe aceitação das condições 
dêste Edita l, constando ainda 
preço gloiJal, por extenso e. 
em algarismos, o prazo em 
meses para execução dos ser­
viços, data e . assinatura do 
proponen"te; 

c) - As propostas obede­
derão o modêlo às especifica­
ções, devendo cada via ser 
acompanhada de um · crono­
grama; 

d) - A proposta será apre­
sentada em papel tipo oficio 
ou carta datilografada, em 
linguagem clara, sem emen­
das, 1·asurns ou entrelinhas. 

li Caução 

5. A participação na con­
currêucia pepenrje de depó­
sito da caução, no valor de 
Ncr$ 10.000 (dez mil cruzei­
ros novos, efetuados mn duas 
pai·celas distintas de NCt~ 
5.000 (cinco mil cruzeiros no­
vos). cada uma. em moeda 
corrente do País, em apólices 
rla divida pública, em obriga­
~,:õet> ou letras do Tesouro, 
t•epresentada pelos respecti­
vos valores nominal&. 

§ 1° - O recolhimento da 
ca ução será efetuado pelo 
C<•ncorrente na Tesouraria do 
SAEM, devenüo constar que 
a parcela de NCrS 5.000,00 
(cinco mil cruzeiros novos) 
se desuna a garantia de assl­
na tum do contrato e a par­
cela de NCr$ 5.000,00, é depo­
sitada para os fins de assi­
natura do contrato e sua exe­
cução, fazendo-se em . ambas 
referendas aos serviços ob­
jetos do edital 11r. 2/67-SAE. 

§ 2° - A caução . referida 
no § lo deverá ser feita até 
o último dia últil an terior a 
dt1ta da' concorrência. 

§ 3° -- A caução referida pá, observando-se as condi­
no § 1° deverá ser feita :.<té ções estipuladas neste edital, 
o último dla últil anterior à as especific~.ções e o que 
data da concorrência. conf:ta da respectiva minuta 

Ili - Local e na tureza dos à disposição dos interessados 
sei·viços. na sede do S.A.K 

7. Os ser-viços objelos do · 14. O Empreiteiro que del­
presente Edital, consistem xar de cumprir qualquer 
em: Construçã o da 2a. eta- cláusula do contrato, bem 
pa da adutora de tomada como deixar de dar aos tra­
d' água da Estação de 'fra- balhos o ritmo corresponden­
tamento de Agua de Macapá. te a.o cronograma aprovodo 

pelo S.A.E., ficará sujeito à 
IV - Prazos . . ' multa e outra:! ·peaalidedes.-
3. o concorrente vencedor de . acôrdo com o previs to nas 

deverá assinar 0 contmto «Normas 'Gerais para Emprei­
com o Govêrno do Território tadas do S.A.E.~ 
Federal do Amapá, no pra- 15. O · inadimpleménto de 
zo de dez dias contados da qualquer das f\brlgaçõe& co.a-' 
da ta do recebimento do ofí- tratuais pf\derá importar em 
cio de convocação, _sob pena de?laraçãl) expres~a. de ido­
de ser considerada a ·propos- ne1da de clo Empre1tmro, para· 
ta deserta, com perda da j contrat~r ou transacionar C?,m 
caução · e efetuada iodcpen- . o Serv1ço de Agua e ~sgoto 
dente de outras penalidades l t'lern_ despre~o de quaisquer 
prevlstas. nas Leis e ·regula- o,utms sanço es previstas no 
mentos em vigor. Ctlntrato. 

9. O prazo máximo para I \ ' li n· · - G · 
execução total dos serviços , - lSposiçoes era1 s. · 
será de 9 (ao~e) mes~s. con- ' 16. Fazem parte dêste Edi­
tado~ a_ partir da (;a lu da tal as «N ormal:l G<: r ais pi! r a· 
publJc!l.ç.ao do co r t tr~l,!! ·. Empreitadas do S.A.E.», a pro-

lO. O prazo pa ra lil! CJO dos vaoas pelo t1o vêrno do 'l'er­
trabalhos será .d e . (30) dfas ritório, bem como as Espc:ci­
contado:; da prm~e1ra ?rd~m ficuções para a presente 
de _oerv1co expe(hda,. pe,a hs-1 conconência. 
cahzação. 1 17. - O prazo no qual o con-

v V I d t - ., ·1 corrente se propõe a termi-
- a ores e o "açoe~. nar us obras não será consi-

11. Os serviços poderão ser ct:racto p~ra classHícaç~~ e 
contratados . total ou "'parcial- nao pod er~t ~xeceder o ftxa­
mentr.: de a t;ôrdo com a dis - do neste Ed1tal. 
ponibilidade financeira . do 18. - No caso de absolúta · 
SAEM. igualdade entre duas p:opos-

12. Para a tender às des- , taF.: a comissão p1·occderá, por 
iiesas decorrentes desta · con-1 mew d~ carta, a nova con­
eoncon ência llcal'á inicial- t corrêuCia entre . os r espectl­
meote emoenhada a verba de ; vos autores, a fim de veriti­
NCr$ 45o:ooo no presente : car qual a '?aiot· re.d,uçã~ que 
exercício, destinada ao Ser- 1 podem sofrer entre s1 as 
viço de Agua e Esgôto de I pr9postas empatadas. C~so 
Macapá obj(•to do convênio: haJa novo empate, proceoer­
com a 'sUDAM · I se-á, nos têrmos dos artigos 

I 742 e 756 do Regulamento 
13. A adjudicação dos ser-! Geral de Contabilidade Pübli-· 

viços será efetuada mediante 1 ca. 
assinutura de contrato de j 1Q. - A presente concorrên­
empreitada com o Govêrno cia poderá. s er anulada pelo 
do Terri tório Federal do Ama- sr. Chefe do Ser viço, por cou-
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ven!ência administrativa sem I elo Carmo, Mal'ia Jorge dos I tições, guius e outros doeu- ~ de contas ou documentos exi­
que acs concorrentes caiba Santos Moura. Maria das Gra- üH:'uto~ que os obrigadoR di- bidos. 
indP.nização de qualquer es- ças dos Santqs Moura, Mu't·~ l'íjtlm ou·•devam· apresentar ~ CAPITULO Vl 
pécie. Iene de Oiiveil·a, Maria I (f e Fazenda Munlcipdl. -. . · Do Lançamento 

Fátima d~ Oliveira Magno . ·· · · · · ·, • · · 
§ único - Em caso de anu- uandeiro de Oiiveir~ Màri- Parágrafo tluico -:-.Os ins- . Al't. 14 .,...-- Lançamento é o 

!ação, os concorrentes terão aalva. Maria de Oliveira Ma- critos como contribuintes ha-

1 

procedimento privativo.pa au­
direitó a levantar a caução e ria das Graças de Oliveira. bituais comuuicar.ã?.. tôda t?ridade a~miuistrativa ?.l~ni­
receber a documentação que j Raimundo Claudio Guedes mudança de donnctHo, no Clpul, destmado a con~;>~ltmr o 
acompanha. a respect.iva pr:>- Araújo, Marizete Maia Morei. I prazo do J5 (quinze) di!l-s, ! cré~i.to tributário. m~dia:nte a 
posta, mediante préviO reque- J ra Mal'ia Lúcia Gowcs Perei-

1

, contados a part1r da oc0rren- verifiCação da ocorrenCJa da 
rimento. ra' ~1arl!! MonfL·edo Nunes cia. obrigação tributária · corres-

i Iv~te Maria Vilhena Jaim~ . . pondente, a determinação da 
. 20. --Os desenhos, e. espe-1 do Nascimento Lima 'Francis- ~ C~PJ~ULO Y. . . matéria tributável, o cálculo 

c1f1~açoes, necessli rws a ex e- ' co Basilio Ploto N 'to M . Das Obr1gaçucs . '1 nbutanas do montante do tributo devi-
cuç~o das C? bras serão for- I das Uraças Gurgel ePra :e~~~: Acessórias do, a identificação do contri-
nemdos aos mteressados pela n · , x ' b · t , d a api·-Chefia do S.A.E. I.L"I.aJmundo , Gur gel, Praxedes, Art. 12 _ Os eontribnintes, . m~ e e, sen o o caso, . 1 

1 Paulo de . rarço Gurgel Pr~- ou quaisquer responsáveis caçao da penalidade cab1ve!. 
21. - Os interessados que l xe~es, Edtlsom Go~es de 011- por tributos, facilitarão, por Art. 15 - O ato do lança-

tiverem dúvidas de caráter 1 vetra, Eduey de Ohveira. todos os meios a · St!U alcan- mento é vinculudo e obriga­
técnico ou legal na interpre- Ma ·apá 25 d , d Ice, o lançamento, a fiscaliza- tó rio, sob pena de responsa-
tação dêste Edital, oerão 1967 (; · e maryo e · ção e a cobrança dos ti·ibu- bilidade fuaciona l, ressalva-
atendidos durante o expe- · · tos devidos à Fazenda Muni- das as hipóteses de exclusão 
diente da repar tição, pal'a os Ariovaldo GuEdes Maia cipal, ficando e&peclalmeote ou suspensão do crédito tri-
esclu.reclmentos necessários. l ' Presidente cJe exerc!cio. ourlgados a: butário previstas neste Có-

2:.!. - A juizo da ComisFõãO l I apresentar declarações e d!go. 
Julgadora. poderá ser permi- 1 guias, e a escriturar em li- Art I6 _ G lançamento re-
tida a regt~larização de !ôlhas Companhia Industrial, do vrol:l próprio~ os _fato~ ger.a- porta~se à data em que haja 
referentes a documentaçao, até 1 Amapá I dores de obr1gaçao t.::1but~na, 

1 
rwrgido a obrigação t!'ibutária 

a hora. da abertura dos enve- : , . l se.gundo us norm~s deste principal e rege-se pela lei 
lo_Pos contc~~o. as p:opostas · Co~umc~:r:os gue &e en-

1 

qoctig~ e dos regulamentos vigente, ai~~a que posterior-· 
nao se admitindo a. apresen- ' contra à dlsposiçao dos Se- fiscais, mente modificada ou revoga-
tação de documentos que nhores Acionistas da Compa- · . , da. 
não tenham sido oferecidos I nhia Industrial do Amapá, na f li .--: comumcar à Fazen.tla 
no momento da proposta. I sede Social, na Vila de Jari- I :VIum?JPal, den tro de 15 (qum- § L.0 

- Aplica-se ao lança-
J\Iacapá, 30 da Março de , landia, l\1umcípio de Mazagão, !' ze) d1!!8• .contados a partir da mento a legislação que, pos-

1967. 1 Tenitório Federal do Ama- O_?orrencw, qualquer al~.era- teriormente ao nascimento da 
. 

0 
• ! pá, no horário de ex- çau capaz ~c gcr.ar, ~odill.car, obrigação, haja ins tituído no-

José ~ar1a 'apaleu Paes 

1 

pediente, os documentos de I ou ~~tmgUJr r.brJgaçao tnbu- vos critérios de apuração da 
D1retor do SAE. que trata o artiO'o 99•do De- tárla, I base de cálculo estabelecido 

"' I ' _____ c~?t~ Le1 n;. 2.?27, d.e 19~0. Ill _ conservat· e apre- n?vos m~todos de f!scaliza-
! rcfe. entes _o . e.xercícHJ soma! li sentar ao Fisco, quando soli- 1 9ao, a~ph:do os poder~s de 

Bruynzeel Madeiras S/ A 1 encerrado em 31 de Dezem- citado, qualquer documento : mve~t~ga?a? ~as auton~ades 
BRUMASA bro d~ A 1966. que, de algum modo, se refi- . adJ~l~Istrat.vas, ou outot.g~do 

Janlandia, 29 de março de ra a operações ou situações 1 ~atores garantias ~ . pnvllé-
A v r s o 

Acham-se à disposição dos 
senhoree acionistas, na sede 
social, à Avenida lracemtJ 
Carvão Nunes, sjn°, nesta 
cidade, os documentos a que 
se refere o artigo 99 do De­
creto-lei nr. 2.627, de 26 de 
tlelembro de 1940, relativo a o 
exercício de 1966. 

Macapá, 14 de março cie 
1967. 

Samuel Fineberg 
Diretor Superintendente 

Sindicato dos Estivadores 
e dos Trabalhadores em 

Estiva de Minérios do 
Territ1~rio Federal 

do Amapá 
Praça Dr . Alexand,e Vaz 

Tavares B/n°, Bairro uo Trem 

. EDITAL 
BOL::>A8 DE ESTUDO 

1967. que constituam fato gerado!· ! ~lOS à Fa~e!Jda M~mctpal, ex-
A Diretoria de obrigacão tributária ou que I c~ to,. o~ ulttmo c~?o, par~ a-

----=- sirva comu compro>aute da tri~Uir respo~~abJl1dade ~rJbu-
Govêrno do Território Federal VE:r acidade dos dados consig- t3ua a terceu 0:3. 

do Amapá nados em guiaR e documen-
Prefeitura Municipal de tos fisc!lls; 

§ 2.0 
- O disposto neste 

artigo não se aplica aos im­
Maca pá 
Uecrelo-Lei n° 1421 de 30 de 

dezam bro de 1966 

(Continuação do nr. anterior) 

Art. 9°. - São autoridades 
fiscais, para efeitor; dêste 
l:ódigo, as que têm jurisdi­
ção e com_;:>etêncla definidas 
em lei e r egulamentos. 

CAPiTULO IV 
Do Domicilio Fiscal 

iV - ;:>restar, sempre que postos lançados por períodos 
sol!citadas petas autoridades I c~r·~o~ de. t.empo, des~e qu~ a 
competentes, in~Dl'mações e lle~ ·~·i~ulart.a respectiva fixo 
esclarecimentos que, a juizo exple~s&ment~ a data t-m quo 
do Fisco, se refiram a rato I o. fato ge1ador ~eya ser cou­
gerauor de obrigação tributá- S1derado pat·a efeitO de lan-
ria. çamento. 

Pt~rágrafo único - Mesmo 
uo caso de isenção, ficam o.:~ 
beneficiários sujeitos ao 
cumpl'imento do d ispos to 
nes te artigo. 

Art. 17 - Os· atos [ormals 
relativos ao lançamento dos 
tributos ficarão a cargo do 
órgão faz~ndário competente. 

Parágrafo t'nico - A omis-
Art. 10 - Considera-se do- Art. 13 - O Fisco poderá são ou êt'ro de lançamento 

mlcílio fiscal do contribuinte requ~sitar a t~rceiros, e ês- não oxigem o contribuinte do 
ou responsável pot· obriga- tes hcam A obrtgadc•s. a for~e- cumprimento da obrigação 
ção tributária: ae r-lhe, todas as mtormaçoes I [Isca!, nem de qualquer modo 

e, dados refel'entes a fatos lhe aproveita. 
I _ tratando-se de pessoa ger·adores de obrigação tf'i-

fisica, o lugur onde habitual- butária, para os quais te- Art. 18 - O lançamento 
mente reside, e não sendo ahl!m contribu!do o11 que de- efetua.v-se-6. com base nos 
êste conhecido, o lugar onde vam conhecer, salvo quande, dados cont> tantes do Cadastro 

O Presidente do Sindicato se encontre a sede principal P01:. fôrça de l e~, . -~st~j~m Fiscal e nas declarações .a­
do i:! Estivadores e dos 'l'raba- de suas ntividadet> ou negó- obugado~ a _guatd~t sJgJ!o presentadas peJo :~ contl·ll.Jum-
lhadoras em Estiva de J\IIiné- cios; I em rclaçao a esses latos. tes, na forma e na s épocas 
· d T ., · · F d 1 ' l · 0 . • esrabelacidas neste Código e 

nos 0 ern.orw e era 00 l1 -· trBtando-!'e de pessoa . § 1. - ~s Iofm _!llações ?b- em regulamento. 
Amapá, faz saber a quan tos jurídica de direito privado, 0 t~das po~ for9a. deste ~rt1go 
êste edital vire.m ou dêle ti- local de qualquer de seus tem carateL' s1g1loso e so po-
verem. conhecn~ento,. q ~e, estabelecimentos· dcrão set• utilizadas em dcre. 
cumprmdo as netern:11naçoes • ' sa dos interêsseB nscais da 
e inst~uções da Sect·et:hi.a I · m ...,... trat11ndo-se de pes- União, do Estado e dêste Mu­
Execut.lVa <lo Conselho Adm1- l' soa jurfdica de dirsito púbii- nicipio. 
n!strattvo ·i? Ptogra ma Esp~- . co, o local da sede de qual­
em} de Bols~s de Estnao quer de su1:1s repartições ad· § 2.0 

- Constitui fulta gJ•a-
!PEBE), classificou para rcce- ministrath·as. ve, punível nos têrmos do Es· 
bcrem !Jôlsas de estudo as to.tnto dos Funcionários Mu-
seg'uintes pessoas: Lauro Fa- Art. ll - O domicílio tis-! nicipais, a divulgação de in-
.rüls d0 Carmo, J oana Farias 1 cal será pon~ignado nas pc- !ormaçõcs obtidns no exame 

Pat·ágrafo único -- As de­
clarações deverão conter to­
dos os elementos e dados ne­
cessái'ios ao cnnhecimento do 
fato gerbdor das obrigações 
trit>utá,rias e à VériYioação do 
montante do crédito tributú­
rio correspondente. 

Art. 19 - Fl!r-se-â o lan­
ça mento do 'ofíc·io , r.om base 
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nos elemé1üos disponíyeis: 

I ·- quando o contribuinte 
pu o responsável não .houver 
prestado declaração, ou a 

pliação ou remodelação dos 
serviços públicos de ubaste­
eimento de água e esgôtos 
sanitários. · 

mesma apresentar-se inexata, c) - Operar, manter, con­
por . serem fals0s ou errôneos servar e explorar diretamen­
os fatos consignados: te e com exclusividade, os 

serviços públicos de água pa-
U - quan_do, tendo ~resta- I tável e de esgOtos sanitários 

do declara~ao, o cootr1buinte em tôda a cidade. 
ou responsável deixar de a- ~ 
tender, satisfatoriamente, no d) - Lançar, fiscalizar e 
prazo e na forma legais, pe- arrecadar as taxas dos ser-

. di do de esclarecimento forrou- viços de água e esgôto • e as 
lado pela ·autoridade admi- taxas de contribuição que in-
nistrativa. cidirem sôbre os terrenos be-

. neficiados com tais serviços. 
Art. 20 - Com a finalidade I · 

de obter element!)S que lhe e) - Exercer quaisquer ou-
permitam verificar a exatidão 1! tras outras atividaQ.es reJa­
das declarações apresentadas cionadas com os sistemas pú­
pelos contribuintes e respon- ! blicos de água e esgôtos, com­
sáveis, e de determinar, com patíveis com leis gerais e 
precisão, a natureza e o mon- específicas. 
tante dos créditos tributários, 
a Fazenda Municipal poderá: 

I - exigir, a qualquer tem­
po, a exibição de livros e 

· comprovantes dos atos e ope­
rações que possam constituir 
fato gerador de obrigação 
tributária; 

II - fazer inspeções nos 
locai'> e est!\belecimentos onde 
se exercer·em as atividades 
sujeitas à obrigaçõP.s tributá­
rias, ou nos bens ou serviços 
que constituam matéria tribu­
tável; 

III - exigir informações e 
comunicações escritas ou ver­
bais; 

Parágrafo I - . Mediante 
prévia autorização do Go­
vêrno do Território, realizar 
operações de crédi~o para 
antecipação de receita ou 
obtenção de recursos neces­
sários a exf~cução de obras 
de amplicação ou remodela­
ção dos sistemas de água e 
esgôtos, 

Parágrafo Il - Quando au­
torizado pelo Govêrno, reali­
zar e aprovar Concorrências 
Públicas Adminstrativas ou 
coleta de p1·eços. 

em prédios residenciais, re­
partições públicas, estabele­
cimentos de ensino, associa­
ções civis, congregações re­
ligiosas, casas de caridade, 
templos, escritórios. campos 
de disporte, jardins públicos 
e em geral, quando essa 
utilização não vise lucros 
comerciais ou industriais. 

b) - Comercif11 -, quando 
a água é utilisada somente, 
para fins domésticos e higiê­
nicos ·em prédios ecupados 
por hotéis, peosões, .restau­
r·antes, . hospitais, casas de 
saúde, casas de diversões e 
estabelecimentos comerciais. 

c) - Industrial -, quando a 
água é utilizada em estabele­
cimentos comerciais e indus­
triais, como matéria prima 
ou como parte inerente a 
própria natureza do comércio 
ou da indústria. 

Artigo 8° - A eoncesslio 
do serviço industrial, ficará 
sempre subordinada às dis­
ponibilidades do sistema de 
abastecimento d'agua e a ca­
pacidade da rêde coletôra de 
esgôto, nllo tendo prioridade 
sôbre as demais categorJas. 

Artigo go - A concess!!.o 
do serviço ou se1•viços, obri-
ga o requerente: · 

a) - A indenização ante­
cipacla, mediante prévio or­
çamento, das despe~>a.s de ma­
terial e mão de obra decor­
rente da instalação dos ra­
mais da deriva~ão e coletor, 
acrescidas de tO% para des­
pesas de administração, no 
caso de prédios desprovidos 
c!essa instalação; 

b)"- Ao pagamento de uma 
taxa de ligação de água, de 
acôrdo com · o diâmetro da . 
derivação d,e valôr equiva-

Ai't. 5" - Os s~rviços de lente aos seguintes perct':n­
água permanentes ou tempo- tuais : 
rArios :erão as taxafó de con- . 
sumo fixos · até a colocação I I - denvaçlio de 13 m/m 
de hidrômetros. (1/2") NCr$ 5. 

§ Único - Entende-se por 1 II,- derivação de 19 m/m 
serviço temporário, forneci- : (3/4 ) NCr$ 7. 
do a feil·as, c?nstrúções .. t~r- ~· UI _ derlvaç!I.o de 2t:í mjm 
r~nos e dema1s usos Slmtla-1 ( l") NCr$ 9. 
res, que, por sua natureza, 
não tenham duração perma- IV - derivaçlo de 38 m;m 
nente. (1-1/2") NCr$ 11. 

Capitulo III 
Da Concessão : 

(Continua no prox. número) Artigo 2° - Os serviços 
de água e esgôstos são cla~si-
ficados e concedidos de acôr- Artigo 6° - Os serviços de IV - notificar o contribu­

inte ou responsável para. com­
parecer às repartições da 
Fa~enda Municipal; 

do com o Cap. «Da classifi- água e de esgõtoli, serão con- · 
cação» prescritas nêstas re- cedidos mediante requerimen- Divisão de Saúde 
gulamento. 1 to do proprietário ou inquili-

, ) 

1 

1 
no do prédio a s~r servido, 

numero P~rágr~fo I - As ta~as firmado em impresso especial 
. serao !ifixadas em- decreto I para êsse fim. Gen. Luiz Mendes · da Silva 

(Continua no pr6x. Aprovo: 

Serviço de Agua e governamental e em têrmos · Governador . 
~ , de percentuais sôbre o valôr Parágrafo I - Quando o 

Esgoto de Macapa do salário minimo da região. I prédio nilo estiver ligado às 
. . rêdes públicas de abasteci-

Regulamento dos Serviços ParAg-rafo ~I - São obriga- mento de agua e coletôra de 

Portaria nr. 13!67-DS 

de Agua e Esgôtos tór1as, de acordo com o Art. esgõtos sanitários, caberá ao 
Sanitários 36 do Decreto Federal nr. proprietario requerer a ins-

O Diretor da Divisão de 
Saúde por nomeação legal, 
usando das atribuições que 
por lei lhe são conferidas, 
~· te.. 

G:;r1~~~ Mendes da s· 49.947-A, de 21 de . Janeiro talação dGs respectivos ra·-
Ilva de 1961, (Código Nacional -de mais. 

Governador Saúdel, para todo prédio con-
siderado habitável, situado Paragrafo II - Serão re- · RESOLVE : · Capítulo I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1° - Compete ao 
Serviço de Água e Esgôto 
(S.A.E.) criado pelo Decreto 
Governamental nr. 5/66-GAB, 
de 16 de fevereiro de 1966. 

a) - Estudar, J?rojetar e 
executar, diretamente ou me-

. diante contrato com organi­
zações especializadas em en­
genhar·ia sanitária, as obras 
relativas à co.ustrução, am­
pliação ou remod elação dos 
sistemas públicos de abaste­
cimento de água potável e 
de esgôtos sanitários, qüe não 
forem objeto de convênio en­
tre o Govêrno Territorial e 
os órgãos federais específicos. 

em logradouro dotado de I queridos simultânearuente os Designar a Dra Aldihe Ra­
coletôres públicos de esgôtos I servi~os de água e d~ e>gôtos malho Coste, médico nível 
sanitários e ou de rêde pú- para os prédios situ?"!iu::; em 21-A, do Quadro de Funclo­
blica ge distribuição de logradouros púQlh.;os, dutt1dos nários dêste 'J'erritório, lota­
âgua, as respectivas ligações. 1 de ambas as rêdes. da nesta Divisão, para substi-

Art'uo 3° - Para os eleitos ( Paragrafo III - A instalu.- tuir a Dr" Emília .Martins !?i-
1" • · · - d f · · · canvo na função de médico dês.te regulame_n~o. «US~larl~» ç~o . e agua, eous ~tUJ reqm- 1 do 8e ·viço de Higiene Mater-

ê toda pesso.a i1s!ca o~ lU~.í.di- s1to md!spensavel a ~onces-1 no lnf~ntil do Centro Social 
ca _ proprietáriO mqul11~o sil.o de serviço de esgoto. 

1 

nr. 1 da Legião Bra~>ileira de 
- responsável pela ocupaçao ·' - · t d 
ou utilização do prédio ser- I Artigo 7o - Compete ao Asslstencla nes fl ~ida. e, a 
vldo pelas rêdes públicas de 1 SAE, mediante inspêçílo do contar de 15 de fe' ereiro do 
esgõsto e ou de água. ! prédio e verificação da sua corrente .ano. li 

. , utilização, determinar a. cate- Dê-se ciência e cumpra-se 
Parágrafo Unico - Consi- goria dos Serviços. 

dera-lie prédio, tõda propria- · Diretoria da Uivitl!io de 
Sa"!!de , em Macapá, 9 de mar­
ço de 1~67. 

dade - terreno . ~u edifício · Parag1·afo I - Qualquer 
-::- ocu.pa~o ou ubhza~o para mudança de categoria dos 
Ims publlcos ou particulares: sorviços ou dos diâ metros 

. dos ramais de derivação ou Dr. Alberto da Silva Lima 
Capitulo II _ . coletor, deverá ser l'equerida Oiretor 

Da Classificaçao. ao SAE pelo usuário. · 

Ar-ligo 4° - Os serviços de 
água e d~ esgõtos sanitários 
'lão classificadoe em três cate­
gorias: 

b) - Atuar como órgão 
·coordenador e fiscallzador da 
execução dos convênioe ·fir­
mados entre o Govêrno do 
Território e os órgãos fede­
rais, municipais ou organis­
mos de cooperação interna- a) - Domicil!át'io -, quan­
cional para estudos, ·projetoe j do a água é utilizada para 
e obr·as de construção, am- fins domésticos e higiênicqs, 

Parágrafo II - A mudança 
àe categoria poderá ocorrer 
«ex-ofício» sempre que se 
verefique ser a água utilizada 
para fins diversos daqueles 
previstos nr respectiva clas­
&iricação. 

rr~to ôo excm~lar 
N~r~ 0,~2 


	

